
 

 

Processo nº 1800/2022 

Interessado: Comissão de Justiça e Redação 

Autoria do Projeto: Vereador Carlos Ferreira 

Assunto: VETO TOTAL ao Projeto de Lei CM nº 59/2022, que visa declarar de utilidade 

pública a “Associação Projeto Sentindo na Pele”. 

 

Á 

Comissão de Justiça e Redação 

Senhor Presidente, 

 
1. RELATÓRIO 

 

Em análise o veto total de fls., apresentado pelo Prefeito através do PC nº 

119.07.2022, referente ao Autógrafo nº 69, de 2022, em relação ao Projeto de Lei CM nº 

59/2022, que visa declarar de utilidade pública a “Associação Projeto Sentindo na Pele”. 

 

Após a regular tramitação do projeto de lei pelo Parlamento Municipal, o 

mesmo foi aprovado e seu Autógrafo encaminhado ao Poder Executivo Municipal, que 

houve por bem vetá-lo totalmente, nos termos do §1º, do art. 46, da Lei Orgânica do 

Município, em face da sua ilegalidade, conforme fls. 01/02.  

 

É breve o relatório. 

 

Passemos à análise. 

 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

 

2.1. Da Regularidade do Veto 

 

Quanto à regularidade do veto total oposto, o §1º do art. 46 da Lei Orgânica 

do Município de Santo André, prescreve que: 

 

“Art. 46. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será enviado ao Prefeito que, 

aquiescendo, o sancionará. 
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§1º Se o Prefeito considerar e julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 

ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 

quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 

quarenta e oito horas, ao Presidente a Câmara, os motivos do veto.”  

 

Vê-se, assim, que o veto poderá resultar de um juízo de reprovação 

concernente à compatibilidade entre a lei e a Constituição (entendimento de que há 

inconstitucionalidade formal ou material da lei) ou de um juízo negativo do conteúdo da lei 

quanto a sua conveniência aos interesses da coletividade, ou à oportunidade de sua edição 

(contrariedade ao interesse público), por parte do Prefeito. No primeiro caso 

(inconstitucionalidade), estaremos diante do chamado veto jurídico; no segundo 

(contrariedade ao interesse público), do veto político. 

 

O veto constitui ato político do Chefe do Poder Executivo, insuscetível de ser 

enquadrado no conceito de ato do Poder Público, para o fim de controle judicial. Assim, não 

se admite o controle judicial das razões do veto, em homenagem ao postulado da separação 

de Poderes (essa restrição aplica-se tanto ao denominado veto político quanto ao veto 

jurídico), dessa forma, as formalidades legais foram atendidas, a teor do disposto no §1º do 

art. 46 da Lei Orgânica do Município de Santo André. 

 

2.2. Da competência legislativa  

 
É inegável que, a partir da Constituição Federal de 1988, o Município 

consolidou sua importância do ponto de vista político, econômico e social, como centro de 

tomadas de decisões fundamentais para nosso cotidiano, haja vista ser detentor de 

competências próprias. Destacam-se os assuntos de interesse local e demais competências 

outorgadas pelo texto constitucional. 

 

O Poder Legislativo Municipal é imprescindível para a efetivação dos serviços 

públicos municipais, materializando a autonomia do Município frente aos demais entes 

federados. Muitos dos serviços públicos municipais carecem da atividade legislativa para 

sua efetivação ou melhoramento, o que inegavelmente justifica uma atuação proativa 

desta Casa Legislativa. 

 

Autenticar documento em http://camarasempapel.cmsandre.sp.gov.br/autenticidade 
com o identificador 380033003400330032003A00540052004100, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



 

Neste cenário, justifica-se a iniciativa parlamentar de reconhecer a utilidade 

pública de entidades sem fins lucrativos sediadas no Município. 

 

Preliminarmente, quanto à competência, não há qualquer óbice à proposta. 

Conforme dispõe o art. 30, I, da Constituição Federal: 

 

“Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local;” (g/n) 

 
Dispor sobre o reconhecimento público destas entidades é matéria de 

competência comum, cabendo a cada um dos entes federativos – União, Estados-membros, 

Distrito Federal e Municípios – legislar sobre o assunto, visto que diz respeito a uma relação 

direta entre a Administração Pública e os administrados, e não se insere no rol de matérias 

que a Constituição reservou exclusividade à União, aos Estados-Membros e ao Distrito 

Federal legislar. 

 

Verifica-se estar adequada a iniciativa para a deflagração do processo 

legislativo, matéria para a qual a iniciativa é concorrente, na forma do art. 61 da Constituição 

Federal e do art. 24 da Constituição do Estado de São Paulo, aplicáveis por simetria aos 

Municípios. 

 

Com efeito, a jurisprudência do C. TJ/SP já decidiu pela inexistência de vício 

de iniciativa em casos semelhantes, em que proposituras legislativas deflagradas pelo Poder 

Legislativo objetivam declarar entidades como de utilidade pública: 

 

"Ação direta objetivando a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 2.256/2012 do 

Município de Itapecerica da Serra. O ato normativo dispõe sobre as condições para 

as Sociedades, Associações e Fundações serem declaradas de utilidade pública. II - 

Lei de iniciativa parlamentar que estabelece iniciativa concorrente da lei para a 

declaração de utilidade pública. Ausência de reserva legal para iniciativa 

exclusiva do Poder Executivo. III - Há previsão na Constituição Estadual paulista no 

sentido que compete exclusivamente à Assembleia Legislativa a iniciativa das leis 

que disponham sobre a declaração de utilidade pública de entidades de direito 

privado (art. 24, § 1º, V, da CE). Aplica-se, no caso, o princípio da simetria para a 
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Câmara Legislativa de Itapecerica da Serra. IV - A lei em questão não fere o 

princípio constitucional da separação de Poderes, bem como não gera qualquer 

aumento direto da despesa ao Município. V - Ação improcedente, cassada a 

liminar". (ADI 1069744720128260000 SP 0106974-47.2012.8.26.0000, São Paulo, 

Órgão Especial, Relator: Guerrieri Rezende, j. 17/10/12) 

 

“Direta de Inconstitucionalidade - Lei municipal que declara instituição como 

sendo de utilidade pública - Vício de iniciativa - Inocorrência - Competência 

expressamente afeta ao Poder Legislativo, ex vi do disposto no art 24, § 1º, IV, da 

Constituição do Estado - Ademais, no Estado de São Paulo são inúmeras as leis, 

inclusive sancionadas pelo Governador, que declaram entidades como de utilidade 

pública - Outrossim, não restou demonstrado, como seria de rigor, eventual aumento 

de despesa pública - Inconstitucionalidade não configurada - Ação improcedente.” 

(DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N° 0131960-65.2012.8. 26.0000. 27-03-

2013. Rel.: Walter de Almeida Guilherme). 

“EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 5.773, de 12 de maio de 2016, 

do Município de Catanduva. Diploma de origem parlamentar que declara como de 

utilidade pública a associação que indica. Vício de iniciativa não caracterizado. 

Constituição paulista que textualmente confere ao Legislativo a iniciativa de leis que 

disponham sobre “declaração de utilidade pública de entidades de direito privado”. 

Diploma legal que tampouco criou despesa. Descabimento da instauração de 

incidente de inconstitucionalidade do dispositivo da Carta paulista. Ação 

improcedente.” (Direta de Inconstitucionalidade nº 2167727-91.2016.8.26.0000. São 

Paulo, 22 de fevereiro de 2017. Arantes Theodoro RELATOR) 

 

Quanto ao conteúdo normativo da proposição, deve o proponente identificar e 

satisfazer os requisitos previstos nos termos da Lei Municipal nº 1.652/61, que “dispõe sobre 

os requisitos necessários para que as sociedades civis, associações e as fundações, 

possam ser declaradas de utilidade pública”. 

 

Conforme consta ás fls. 51, do processo principal, o Assistente Jurídico 

Legislativo, Drº Marcos José Cesare, se manifestou favorável a proposta legislativa, diante 

da juntada da documentação solicitada ás fls. 46, para atender ao disposto na Lei Municipal 

nº 1.652/61. 

 

Dessa forma, não vislumbramos qualquer ilegalidade. 
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3. CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, com fundamento nos argumentos de autoridade acima 

colacionados, entendemos que o Projeto de Lei CM nº 59/2022, é ILEGAL e 

INCONSTITUCIONAL. 

 
Entretanto, a deliberação quanto à rejeição ou manutenção do veto total 

oposto ao projeto de lei é exclusiva dos nobres Parlamentares.  

 
Quanto ao processo legislativo e ao quórum atinentes à matéria, prevê o § 4º 

do art. 46 da Lei Orgânica Municipal que “o veto será apreciado em sessão única, dentro 

de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 

maioria absoluta dos Vereadores”. 

 
É o nosso parecer de natureza meramente opinativa e informativa, que 

submetemos a superior apreciação dessa Douta Comissão de Justiça e Redação, sem 

embargo de opiniões em contrário, que sempre respeitamos. 

 

 
Santo André, 30 de agosto de 2022. 

 

 

Ivan Antonio Barbosa 

Diretor de Apoio Legislativo 

OAB/SP 163.443 
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